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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. GRUPO 
PRÉ-47. TRANSFORMAÇÃO DO CAPRE NA PREVI. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O prazo prescricional das ações que tenham como objeto o 
direito à complementação de aposentadoria atinge o próprio fundo do 
direito em virtude da desvinculação de plano previdenciário provocada 
pela transformação da CAPRE na PREVI. 

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. GRUPO 
PRÉ-47. TRANSFORMAÇÃO DO CAPRE NA PREVI. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O prazo prescricional das ações que tenham como objeto o 
direito à complementação de aposentadoria atinge o próprio fundo do 
direito em virtude da desvinculação de plano previdenciário provocada 
pela transformação da CAPRE na PREVI. 

2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADILSON DOS SANTOS e 

OUTROS contra a decisão de fls. 1.281-1.286, que negou provimento ao recurso 
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especial, pois, com a desvinculação do plano previdenciário, o prazo prescricional 

atinge o próprio fundo do direito em que se baseia a pretensão de complementação 

de aposentadoria.

Sustentam os agravantes que o inadimplemento da complementação de 

aposentadoria é mensal, é uma obrigação de trato continuado, por isso não há falar 

em prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas correspondentes aos 

cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação. 

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito a 

julgamento da Turma para que seja provido o agravo.

É o relatório.

 
 

VOTO

 

O recurso não comporta acolhimento. 

Com a ocorrência de desvinculação do plano previdenciário operada em 

15/4/1967, devido à transformação da Caixa de Previdência dos Funcionários do 

Banco do Brasil (CAPRE) no fundo de pensão denominado PREVI, o prazo 

prescricional das ações que tenham como objeto o direito à complementação de 

aposentadoria atinge o próprio fundo do direito. 

Nesse sentido,  confiram-se precedentes das Turmas de Direito Privado 

do STJ:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM PEDIDO DE 
COBRANÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA PRIVADA. 
PORTARIA N.º 966/1947. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Os recorrentes, ex-empregados do BANCO DO BRASIL S.A. objetivam a 
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complementação de suas aposen tadorias fulcrada apenas em normas internas que 
integravam os extintos contratos de trabalho, qual seja, a Portaria n.º 966/1947, da 
ex-empregadora.

2. Como na espécie inexiste direito objetivamente reconhecido, a prescrição 
atinge não somente as pretendidas parcelas mensais relativas aos benefícios 
previdenciários pleiteados, mas o próprio fundo do direito.

3. A hipótese dos autos não caracteriza relação jurídica de trato sucessivo. Isso 
porque o objeto desta demanda não é o recebimento de valores provenientes de um 
benefício complementar já estabelecido, mas sim a própria instituição desse direito.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.790.687/DF, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. DISPOSITIVO NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA N. 211 DO 
STJ. PORTARIA N. 966/1947 DO BANCO DO BRASIL. PRESCRIÇÃO. FUNDO 
DE DIREITO. DECISÃO MANTIDA.

1. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 
211/STJ).

2. É assente, na jurisprudência das Turmas de Direito Privado desta Corte, o 
entendimento de que, havendo desvinculação do plano previdenciário, o prazo 
prescricional atinge o próprio fundo do direito em que se baseia a pretensão de 
complementação de aposentadoria, como ocorre nos casos envolvendo o benefício 
previsto na Portaria n. 966/1947 do Banco do Brasil.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.131.162/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM 

COBRANÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA RECONSIDERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO E NOVA ANÁLISE DO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO PAGO PELA PREVI. PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRETENSÃO RELATIVA AO FUNDO DE DIREITO. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 85/STJ. TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA DA SUPRESSÃO DO 
DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA.

1. Ação declaratória cumulada com cobrança na qual se pretende o 
recebimento da complementação da aposentadoria, sem prejuízo do benefício pago 
pela PREVI, acrescida dos atrasados referentes ao quinquênio prescricional.

2. Embargos de declaração acolhidos para reconsideração do acórdão 
embargado (e-STJ 1.344-1.349) e da decisão monocrática (e-STJ fls. 1.256-1.259). 
Nova análise do recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL SA.

3. Ação ajuizada em 13/08/2002. Recurso especial concluso ao Gabinete em 
27/11/2017. Julgamento: CPC/2015.

4. O propósito recursal, a par de averiguar acerca da ocorrência da negativa de 
prestação jurisdicional e da razoabilidade da verba honorária fixada, consiste em 
decidir sobre a implementação do prazo prescricional para o exercício da pretensão 
de cobrança de complementação de aposentadoria privada de ex-funcionários do 
Banco do Brasil S/A, bem como sobre o direito ao recebimento da referida verba, 
nos termos da Portaria 966, de 06/05/1947, sem prejuízo do benefício pago pela 
Previ.
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5. Quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional apontada nas razões do 
recurso especial, tem-se que, ausentes os vícios do art. 1.022, I e II, do CPC/2015, 
rejeitam-se os embargos de declaração.

6. Quando a pretensão diz respeito ao próprio direito material à 
complementação de aposentadoria e não apenas aos seus efeitos pecuniários, a 
prescrição atinge o fundo de direito, e, por isso, a contagem do prazo se inicia a 
partir da sua efetiva violação, não se aplicando, pois, a Súmula 85/STJ.

7. Embargos de declaração acolhidos. Acórdão embargado e decisão 
monocrática reconsiderados. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.703.789/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

 
AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. AÇÃO 

CONDENATÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. GRUPO PRÉ-67. CRIAÇÃO DO 
SISTEMA CONTRIBUTIVO DE CUSTEIO - PREVI. BANCO RÉU. EX- 
EMPREGADOR. DESVINCULAÇÃO DO PLANO PREVIDENCIÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. FUNDO DO DIREITO. PRECEDENTES DAS DUAS TURMAS 
DE DIREITO PRIVADO.

1. Em 15/4/1967, o Banco do Brasil transformou a Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil - CAPRE - em Fundo de Pensão - PREVI, com a 
criação do sistema contributivo de custeio dos benefícios e com plano de 
suplementação de aposentadoria inferior àquele a que os autores tinham direito. Por 
conseguinte, em havendo desvinculação do plano previdenciário, o prazo 
prescricional atinge o próprio fundo do direito em que se baseia a pretensão de 
complementação de aposentadoria, sendo bem de ver que, consoante orienta a 
Súmula n. 294 do TST, a prescrição da ação que envolva pedido de prestações 
sucessivas, decorrente da alteração de acordo trabalhista, atinge o próprio fundo de 
direito em que se baseia a pretensão dos autores (REsp 1691844/RS, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2021, 
DJe 09/02/2022).

2. "Quando a pretensão diz respeito ao próprio direito material à 
complementação de aposentadoria e não apenas aos seus efeitos pecuniários, a 
prescrição atinge o fundo de direito, e, por isso, a contagem do prazo se inicia a 
partir da sua efetiva violação" (REsp 1668676/DF, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/02/2022, DJe 18/03/2022).

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.410.722/DF, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
1/7/2022.)

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA MOVIDA EM FACE DE EX-
EMPREGADOR (BANCO DO BRASIL) E FUNDADO NA PORTARIA 
966/1947. TRANSFERÊNCIA DO BENEFÍCIO PARA A PREVI. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
NOVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 5 E 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.

1. O propósito recursal consiste em decidir sobre o prazo prescricional para o 
exercício da pretensão de ver reconhecido o direito ao recebimento de 
complementação de aposentadoria privada de ex-funcionários do Banco do Brasil 
S/A, nos termos da Portaria 966, de 06/05/1947.

2. "Havendo desvinculação do plano previdenciário, o prazo prescricional 
atinge o próprio fundo do direito em que se baseia a pretensão de complementação 
de aposentadoria" (REsp 1691844/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2021, DJe 09/02/2022) 3. 
Entendimento firmado por ambas as Turmas de Direito Privado para os casos 
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envolvendo controvérsia acerca do benefício previsto na Portaria 966/47 do Banco 
do Brasil - mesma hipóteses dos autos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.575.537/DF, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
24/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CONDENATÓRIA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA 
FECHADA. GRUPO PRÉ-67. CRIAÇÃO DO SISTEMA CONTRIBUTIVO DE 
CUSTEIO - PREVI. BANCO RÉU. EX-EMPREGADOR. DESVINCULAÇÃO DO 
PLANO PREVIDENCIÁRIO. SÚMULA N. 294/TST. PRESCRIÇÃO. FUNDO 
DO DIREITO. RECURSO PROVIDO.

1. No caso dos autos, os autores são funcionários aposentados do BANCO DO 
BRASIL S/A, admitidos antes de 1967, razão pela qual faziam parte do "Grupo Pré-
67" e se sujeitavam à Portaria n. 966 de 6/5/1947, a qual previa ser o banco réu 
responsável pelo pagamento da complementação de aposentadoria. Em 15/4/1967, o 
banco transformou a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - 
CAPRE - em Fundo de Pensão - PREVI, com a criação do sistema contributivo de 
custeio dos benefícios e com plano de suplementação de aposentadoria inferior 
àquele a que os autores tinham direito.

2. Havendo desvinculação do plano previdenciário, o prazo prescricional 
atinge o próprio fundo do direito em que se baseia a pretensão de complementação 
de aposentadoria.

3. No mais, consoante o disposto na Súmula n. 294 do TST, a prescrição da 
ação que envolva pedido de prestações sucessivas, decorrente da alteração de acordo 
trabalhista, atinge o próprio fundo de direito em que se baseia a pretensão dos 
autores.

4. Recurso especial provido para reconhecer a prescrição da ação. (REsp n. 
1.691.844/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 9/2/2022.)

 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

MANEJADA SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DECLARATÓRIA 
CUMULADA COM PEDIDO DE COBRANÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA PRIVADA. DEMANDA PROPOSTA EM FACE DO 
BANCO DO BRASIL S.A. PORTARIA Nº 966/1947. NOVAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 DO STF. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. OCORRÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O presente recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do 
NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Em que pese o entendimento pacificado nesta Corte de que é da Justiça do 
Trabalho a competência para processar e julgar ação proposta contra o Banco do 
Brasil S.A. por ex-funcionário seu com a finalidade de cobrar a complementação da 
aposentadoria prevista na Portaria nº 966/47, relativamente a direito inerente a 
primitivo contrato de trabalho, o Supremo Tribunal Federal assentou que compete à 
Justiça Comum julgar tal controvérsia.

3. O TJDFT não emitiu pronunciamento sobre o art. 360 do CC/16, e não 
foram opostos embargos de declaração para sanar a omissão.

Assim, não há como ser analisada a tese trazida no recurso especial - novação 
-, em virtude da falta de prequestionamento. Incide, quanto ao ponto, o óbice da 
Súmula nº 282 do STF, por analogia.

4. Os recorrentes, ex-empregados do BANCO DO BRASIL S.A., visam a 
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derrubada da Circular nº 351, de 15/4/1967, do ex-empregador, objetivando, com 
isso, a complementação de suas aposentadorias fulcrada apenas em normas internas 
que integravam os extintos contratos de trabalho, qual seja, a Portaria nº 966/1947, 
da ex-empregadora.

5. Ecoa de forma cristalina que, na espécie, inexiste direito objetivamente 
reconhecido. Por conseguinte, a prescrição atinge não somente as pretendidas 
parcelas mensais relativas aos benefícios previdenciários pleiteados, mas o próprio 
fundo do direito.

6. A hipótese dos autos não caracteriza relação jurídica de trato sucessivo. Isso 
porque o objeto desta demanda não é o recebimento de valores provenientes de um 
benefício complementar já estabelecido, mas sim a própria instituição desse direito.

7. Ainda que aplicado o art. 177 do CC/16 ao caso, com a incidência do prazo 
prescricional de 20 anos, o termo inicial seria a data em que o BB transferiu os 
encargos da complementação de aposentadoria à PREVI, qual seja, 15/4/1967. 
Desse modo, como a presente ação foi ajuizada tão somente aos 6/2/2006, quase 40 
anos após a violação do direito subjetivo dito violado, é inequívoca a prescrição da 
pretensão autoral.

8. Recurso especial não provido. (REsp n. 1.541.429/DF, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

 
 

Assim, não merece reparos a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : PAULO ALVES DA SILVA
ADVOGADOS : ADAILTON CARLOS RODRIGUES - SP121533

CARLOS ALBERTO MALUF SANSEVERINO - SP074093
MARCUS VINICIUS VITA FERREIRA - DF019214
ARNOLDO WALD - SP046560A
ROBERTO MOHAMED AMIN JÚNIOR - DF028563
LUCAS HENRIQUE ALMEIDA SILVA - DF069730

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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